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I)  Atualidade do Tema: Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça da Guanabara. 
1. Em acórdão de 29 de setembro de 1966, decidiu a 4ª 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Guanabara, por maioria 
de votos, anular a sentença e a audiência em que foi proferida, de 
conformidade com a ementa do seguinte teor: 
Sentença proferida em audiência de instrução e julgamento 
a que não compareceu o advogado da parte autora e em que 
não requereu o réu a absolvição de instância. Nulidade da 
audiência. Recurso provido. (Rev. de Jurisp. do TJEG n° 
19/286.) 
2. A hipótese era de ação de desquite. A autora apelou, uma 
vez que a sentença, ausente seu advogado, julgou improcedente a 
demanda. O julgamento do mérito agravou sua situação, que seria mais 
cômoda, tivesse sido o réu absolvido da instância. Apelando, postulou 
anulação da sentença ou, pelo menos, absolvição da instância. 
3. O acórdão reconheceu que, ocorrendo a ausência do 
patrono do autor, cabe absolvição da instância a requerimento do réu, 
pois o art. 266, I, do Código de Processo Civil deve ser aplicado em 
conjugação com o art. 201. Assim, dispôs: 
Será, todavia, absolvido da instância se assim o requerer, 
como está expresso no art. 201, a que faz remissão o inciso 
supra indicado. Não requerida, a absolvição não será 
decretada ex officio. 
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4. Entretanto, logo a seguir, o julgado enveredou por outro 
caminho, ressaltando a contradição em que incorreu, quando acentua que, 
pelo confronto desses textos legais, "chega-se a conclusão de que não 
cabe ao réu optar entre a absolvição da instância e a realização da 
audiência". E prossegue: 
Tal opção não se coadunaria com a índole do instituto da 
absolvição da instância, de vez que essa absolvição não 
obsta à propositura de outra ação sobre o mesmo objeto 
(art. 203). E, mesmo na hipótese de perempção da ação, o 
direito pode ser invocado em Juízo em caráter de defesa 
(parágrafo único do art. 204). A realização da audiência, 
sem a presença do advogado do autor, contrariando a regra 
salutar traçada no art. 112 do Cód. de Proc. Civil, 
representaria a prevalência da celeridade do processo sobre 
a defesa dos interesses de uma das partes — e justamente 
daquela que solicitara a interferência judicial no conflito. 
5. É certo que o voto divergente, do Desembargador Graccho 
Aurélio de Sá Vianna Pereira de Vasconcelos, recordou julgado 
discrepante, da 2ª Câmara Cível do mesmo Tribunal, datado de 20 de 
outubro de 1961, de cuja ementa consta: 
A absolvição de instância, ex officio, por não 
comparecimento do advogado ex adversus à audiência onde 
nenhuma prova seria produzida não tem apoio em qualquer 
dispositivo do atual Código de Processo Civil. (Rev. de 
Jurisp. do TJEG n° 2/226.) 
6. A verdade, no entanto, é que a 3° Câmara Cível da mesma 
Corte já havia firmado posição no mesmo rumo do julgado a que 
primeiramente nos referimos. De fato, o acórdão de 16 de julho de 1962, 
sendo Relator o Desembargador Alcino Pinto Falcão, declarou: 
Por outro lado, não devia ter realizado a audiência. O 
processo civil distingue-se do criminal, pois dá sanção 
específica, no art. 266, inciso I, para a hipótese de não 
comparecimento do advogado do autor. Este inciso não 
permite ser o autor julgado à revelia. (Rev. de Jurisp. do 
TJEG n° 5/174.) 
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Esta decisão, por sua vez, invoca precedente posto pela 6ª 
Câmara Cível, em 7 de maio de 1946, com o seguinte enunciado: 
É absolvido o réu da instância quando o procurador do autor 
não comparece à audiência. (Diário da Justiça da União; 17 
de julho de 1947, págs. 3.201.) 
7. A matéria é, portanto, atual. Reveste-se, por outro lado, de 
inegável interesse prático, dado que, com a crescente complexidade da 
vida contemporânea, máxime nas grandes cidades — onde, aliás, já se 
adota a descentralização dos órgãos da Justiça —, ficam os mais diligentes 
causídicos sempre expostos ao risco de não comparecer à audiência, na 
hora aprazada. Caracterizar-se-á revelia, se se tratar do advogado do 
autor? Quais as suas conseqüências? 
II)  Discussão: a) Os princípios. 
8. A oralidade do processo civil realça a importância da 
audiência de instrução e julgamento como ato culminante do processo de 
conhecimento de rito ordinário. 
Antes considerada mera formalidade processual, despida de 
maior relevo, porque nela somente se decidiam "questões de fácil 
expedição"1; ou havida como "momento processual", destinado a 
comportar "a acusação das citações", quando também "se assinavam e se 
lançavam os prazos e se faziam as intimações e citações sob pregão"2, 
tornou-se a audiência de instrução e julgamento da causa o ponto de 
confluência de todas as proposições das partes, de fato ou de direito, 
relevantes para a resolução do mérito.3
O íntimo contato com as questões da causa propiciado ao 
julgador pelo exame dos autos na fase procedimental de saneamento 
específico do processo civil não pode, em princípio, proporcionar-lhe a 
                                                 
1 PEREIRA E SOUZA, Primeiras Linhas, acomodadas ao Foro do Brasil por TEIXEIRA DE 
FREITAS. ed. Garnier, Rio. 1907. nota 913. pag. 409. 
2 COSTA CARVALHO, curso Teórico e Prático de Dir. Jud. Civil. 1952, II/57. 
3 LIEBMAN, Estudos sobre o Processo Civil Brasileiro, ed. Saraiva, SP, 1947, pag. 120. 
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convicção final quanto às razões das partes litigantes. A audiência 
constitui preciosa oportunidade com a qual contam as partes, a fim de 
exercerem atividade instrutória idônea para, finalmente, convencer o 
julgador. 
O relevo das questões cuja resolução cabe na audiência de 
instrução e julgamento exalta a sua natureza de ato jurídico processual 
complexo. 
9. De fato, a audiência de instrução e julgamento é ato 
subjetivamente complexo, de vez que nela tomam parte o juiz, o escrivão, 
os advogados dos litigantes, as próprias partes, quando chamadas a 
depor, além de peritos e testemunhas. Também é ela ato processual 
materialmente complexo, como seu próprio nome esclarece, não somente 
porque nela se colhem subsídios (instrução) para a construção da 
sentença (julgamento) que a encerra, como também por que, durante o 
seu transcurso, cabem despachos de expediente e interlocutórios, 
necessários para a "solução das questões de ordem nela suscitadas, com 
apreciáveis repercussões sobre o resultado da causa. 
10. A instituição da audiência de instrução e julgamento é 
consentânea com os princípios científicos que informam o processo civil 
marcado pela oralidade. As questões que enseja não podem, por esta 
razão, tratar-se à luz de conceitos próprios de fases já ultrapassadas da 
história do Direito Processual, mediante critério meramente formalista. 
Com sucinta alusão a alguns desses princípios, intentamos demonstrar 
que, na espécie a que nos referimos no pórtico deste trabalho, a sentença 
que o Tribunal da Guanabara anulou perfilhou a boa doutrina; enquanto 
que o acórdão se rendeu a uma avaliação do tema, despida de acuidade 
dogmática. 
11. Quando o processo era assemelhado ao contrato, ou quase 
contrato; ou seja, enquanto se entendeu, de harmonia com a mais antiga 
tradição advinda do Direito Romano, que a força da sentença judicial 
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repousava na litiscontestação, em que se consubstanciava o acordo das 
partes em constituir o processo, era este coerentemente havido como 
instituição de Direito Privado, muito embora a sua natureza jurídica não 
resultasse satisfatoriamente desvendada. 
Como instrumento regulado por lei no interesse exclusivo das 
partes litigantes, compreende-se que o processo ficasse inteiramente à 
mercê das conveniências destas. A caricatura do juiz-relógio é coeva 
dessa doutrina: juiz-relógio, porque o exercício de suas funções dependia 
estritamente da medida do impulso que as partes imprimissem ao feito, 
tanto quanto o relógio somente trabalha, conforme se lhe dá corda. 
12. Ora, o processo moderno é processo de ação4. Não se 
instaura, senão por iniciativa de parte, segundo a regra nemo judex sine 
actore. Instaurado, porém, o processo passa a revelar dinamismo que lhe 
é próprio, que assegura sua marcha para a frente.5 Assim é que, 
concretizada a citação do réu com a juntada do mandado citatório 
cumprido, começa a fluir, sem mais, o prazo para contestação; decorrido 
este lapso, o escrivão fará conclusão dos autos para o saneador, não 
sendo para isso mister providência das partes; o juiz, por sua vez, se o 
achar sem vícios, designará data para a audiência (CPC, arts. 292, 293, 
294 e 296). O impulso da parte, indispensável à instauração do processo 
civil de conhecimento, é, contudo, suficiente para que ele se desenvolva 
até a sentença, que é a sua meta. 
13. A doutrina tradicional, não tendo feito clara distinção entre 
processo e procedimento; ou seja, entre a relação jurídica processual em 
                                                 
4 CALAMANDREI, Istituzioni, 1/103; ROSENBERG, Tratado de Derecho Procesal Civil, 
trad. de A. Romera Vera, EJEA, B. Aires, 1955, II/3 e 69; GOLDSCHMIDT. Derecho  
Procesal Civil, trad. de Prieto Castro, ed. Labor, Barcelona, 1936, págs. 82; LOPES DA 
COSTA, Dir. Proc. Civil Brás., ed. Forense, Rio, 1959, U/309, MOACYR  AMARAL  
SANTOS,  Primeiras  Linhas,  ed.  M.  Limonad,  SP,  U/71; ALFREDO BUZAID, Agravo de 
Petição, ed. Saraiva, SP. 1956, pág.  101. 
5 CHIOVENDA, Instituições, trad. de J. Guimarães Menegale, ed. Saraiva, SP, 1965,  
II/359; GOLDSCHMIDT, op. cit., págs. 84; CARNELUTTI, Sistema, ed, CEDAM, Pádua,   
1936, I/434; MICHELI, Corso di Diritto Processuale Civile, ed. Guiffrè, Milão, 1959, 
I/224; MOACYR AMARAL SANTOS, op. cit., II/74. 
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que se confrontam as partes litigantes e o órgão da jurisdição, cujo 
conteúdo é a prestação jurisdicional (sentença, atos de execução), não 
podia construir em termos aceitáveis a teoria dos atos processuais, uma 
vez que se consumia no exame de seu aspecto meramente exterior ou 
formal. Quando se elaborou em bases científicas a teoria dos atos 
processuais, uma de suas características, logo ressaltada, foi sua 
marcante instrumentalidade. Esta característica dos atos processuais 
constituiu-se mesmo em valioso critério para a re-elaboração da teoria 
das nulidades. As novas concepções vigentes na doutrina deste tema 
repercutiram em nosso Código de Processo Civil, como se pode ver pelos 
arts. 273 e 274.6
14. A construção do conceito estritamente processual de 
partes pôs em relevo a convergência das pretensões dos litigantes, 
embora contrastantes e reciprocamente excludentes. Com efeito, sem 
embargo de suas expectativas antagônicas quanto ao conteúdo da 
sentença, o fato é que, assim o autor como o réu, ambos almejam a 
prestação jurisdicional. O direito de defesa é, portanto, o mesmo direito 
de ação. CHIOVENDA assinalou que o autor é aquele que pede primeiro7.  
III) Discussão: b) Atuação dos princípios. 
15. À luz destes princípios, aqui apenas ligeiramente 
mencionados, todos rigorosamente afinados com o da oralidade, vindo 
conjugadamente desaguar na instituição da audiência de instrução e 
julgamento, evidencia-se, sem maior esforço: 
                                                 
6 LIEBMAN, nota a Chiovenda, Instituições, cit., III/6; MICHELI, op. cit., I/281; MOACYR  
AMARAL  SANTOS,  op.  cit.,  II/59  e 64. 
7 Instituições cit., II/235-6; CARNELUTTI, Sistema, cit., I/398 400/2; GABRIEL DE 
REZENDE FILHO, Curso, ed. Saraiva, SP, 1953, II/123; LOPES DA COSTA, op. cit., III/62 
e 63; MOACYR AMARAL SANTOS, op. cit., II/144. PEDRO BATISTA MARTINS, sem 
embargo do que anota LOPES DA COSTA (op. cit., III/63), também assim entende, 
verbis: "Dois princípios condicionam o instituto da absolvição da instância. O primeiro é o 
de que o Juiz não poderá absolver o réu da instância sem "que preceda requerimento 
seu. Este princípio justifica-se pela circunstância de formada a relação processual, 
adquirir não só o autor, mas também o réu, direito à decisão de mérito. E o réu pode ter 
maior interesse nesta, decisão do que na aplicação da pena de absolvição da instância ao 
autor negligente ou ímprobo". Opinião contrária é sustentada por SALVATORE SATTA 
(Diritto Processuale Civile, ed. CEDAM, Pádua, 1967, págs. 124/5). 
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a) que a realização da audiência não pode ficar na estrita de 
pendência do comparecimento do advogado do autor, nem da presença do 
patrono do réu, pois o processo não fica à indiscriminada disposição das 
partes; nem, ainda menos, de uma delas em detrimento da outra; 
b) que o dinamismo próprio do processo basta para conduzir 
ao seu encerramento, com a prolação da sentença definitiva, à luz do que 
constar nos autos respectivos; 
c) que o desinteresse do autor pela sentença não basta para 
excluir o legítimo interesse do réu em obtê-la, no mesmo processo, 
valendo-se de tudo quanto nele possa favorecê-lo. 
16. A absolvição da instância é, portanto, para o réu, uma 
simples alternativa, a respeito de cuja conveniência ele mesmo deve 
ajuizar. É precisamente o que provém da interpretação, ainda meramente 
gramatical, desde que contextual, das normas legais. 
Com efeito, ao dispor o art. 266, I, que, na ausência do 
procurador do autor, será o réu absolvido de instância, o preceito faz 
expressa remissão ao art. 201, VI, do mesmo Código. E o artigo chamado 
à colação consigna de modo taxativo: 
O réu poderá ser absolvido da instância, a requerimento 
seu: 
VI. Nos casos dos arts. 110, 160 e 266, n° I. 
A cláusula "a requerimento" não pode, portanto, ser 
desprezada ou ignorada. E não pode porque, na espécie de que se trata, 
ela reflete a incidência de um conjunto de princípios que estruturam o 
processo civil brasileiro, desde que este, como de resto os de outros 
povos, deixou de ser um precipitado de praxes para se constituir, nas 
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expressões do Professor ALFREDO BUZAID, como um sistema de 
princípios.8  
O próprio aresto que comentamos, como já foi assinalado, o 
reconheceu (v. supra, 3), embora em seguida se deixasse afastar da boa 
doutrina. 
17. Na verdade, o comparecimento à audiência é um direito 
que o autor pode exercer, através de seu advogado. Usando desse direito, 
certamente o autor amplia suas possibilidades de êxito. Deixando, porém, 
de usar desse direito, evidentemente o autor não cria obstáculo ao normal 
prosseguimento do processo, mesmo porque a lei não impõe de modo 
imperativo que o advogado do autor esteja presente. De resto, se a 
ausência do patrono do réu não impede a realização da audiência, não se 
percebe a razão pela qual a falta do advogado do autor o impediria. De 
fato, o réu bem pode preferir que a audiência se realize e que a sentença 
definitiva seja prolatada naquele processo, no qual, porventura, alimenta 
expectativas de vitória. Como, com que fundamento negar-lhe a prestação 
jurisdicional a que também ele, tanto quanto o autor, tem legítimo direito? 
18. Por outro lado, se é certo que a absolvição de instância na 
hipótese em causa não obsta à propositura da mesma demanda em outro 
processo, não menos exato é que o réu pode pretender licitamente forrar-
se aos riscos que correria em novo processo. Na segunda oportunidade 
poderia ser menos feliz na produção das provas. Um fato qualquer 
imprevisível poderia inverter as chances de vitória de cada uma das 
partes. Ora, o réu não é obrigado a pacientemente aguardar que o autor 
queira ou se disponha a ouvir a sentença. O processo tem a sua própria lei 
e o autor não é o árbitro exclusivo e todo-poderoso de sua observância.9  
IV) A Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo 
                                                 
8 Op. cit., págs. 82. 
9 LUÍS  EULÁLIO  DE  BUENO  VIDIGAL,  "O  Escopo  do  Processo  Civil",  "in" Rev. de 
Dir. Proc. Civil, SP, I/10. 
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19. A pesquisa, certamente incompleta, a que procedemos nos 
mais autorizados repertórios apontou apenas, ferindo o nosso tema, o 
julgado de 16 de maio de 1961, da 1° Câmara Civil do Tribunal de Justiça 
de São Paulo, com a seguinte ementa: 
Se o procurador judicial do autor não comparece à audiência 
de instrução e julgamento e o réu não solicita a sua 
absolvição da instância, não pode o Juiz decretá-la ex officio 
(R. T., 323/211). 
20. O aresto paulista, aliás, se refere à orientação do Supremo 
Tribunal Federal, como consta do seguinte tópico: 
O réu, ora apelado, não solicitou a sua absolvição de 
instância. E não podia o Juiz decretá-la ex officio. A 
absolvição de instância, disse-o o acórdão do egrégio 
Supremo Tribunal Federal, contido no "Arq. Judiciário", vol. 
108/254, não é automática, pois depende de requerimento 
do réu, segundo a regra geral. A remissão feita, nesse 
próprio inciso, ao art. 201, n° VI, do mesmo Código, não 
permite solução contrária. 
Prestigiou, portanto, o precedente único que deparamos na 
jurisprudência paulista, a opinião que aqui sustentamos, ao repelir a tese 
segundo a qual a realização da audiência ficaria na dependência do 
comparecimento do procurador do autor, como se este fosse dominus litis. 
V) A questão, nos códigos Italiano, Português e Mexicano 
21. Os mesmos princípios para os quais rapidamente 
acenamos presidem ao sistema do vigente Código de Processo Civil da 
Itália. 
Dispõe quanto à matéria o art. 290, que trata da contumácia 
do autor e de sua conseqüência: 
Art. 290 — Contumácia do autor. Ao declarar a contumácia 
do autor, nos termos do art. 171, última parte, o Juiz 
instrutor, se o réu o requerer, ordenará o prosseguimento do 
processo e dará as disposições previstas no art. 187... 
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O texto deixa perfeitamente claro que o direito à sentença de 
mérito não é somente do autor, porventura contumaz, mas também do 
réu, de modo que, ausente o procurador do autor, cabe ao réu optar pela 
absolvição de instância ou pela prolação de sentença de mérito. 
É o que também consta do art. 181: 
Se o autor não comparece à primeira audiência e o réu não 
requerer que se proceda na sua ausência, o Juiz designará 
nova audiência. 
Pode-se, pois, concluir que também no direito italiano o autor 
não pode, a seu exclusivo talante, obstar a prolação da sentença de 
mérito, deixando seu procurador de comparecer à audiência. Se o réu o 
requerer, o processo prosseguirá. 
22. Diverso não é o sistema do novo Código de Processo Civil 
Português. 
Por um lado, ao traçar, no art. 288, as causas que podem 
conduzir à absolvição do réu da instância, não cogita da ausência do 
procurador de qualquer das partes na audiência. 
Por outro lado, regulando o procedimento da audiência de 
discussão e julgamento da causa, prevê:  
Mas esta será adiada: 
..................................................................................... 
C) Se, por motivo ponderoso e inesperado, faltar algum dos 
advogados... 
2. Não é admissível o adiamento por acordo das partes, nem 
pode, por falta do advogado ou de pessoas que tenham sido 
convocadas, adiar-se a audiência mais do que uma vez. 
Impõe-se concluir, portanto, que, ausente o advogado do 
autor, o Juiz poderá adiar a audiência somente uma vez. Por conseguinte, 
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ausente o Procurador do autor na segunda oportunidade, haverá ensejo 
para a sentença de mérito, eis que o acordo das partes é também inócuo 
para adiá-la. 
23. Outro não é o sistema do Código de Procedimentos Civiles 
para el Districto Federal y Territórios, do México, publicado em 1° de 
setembro de 1932. 
Eis o texto do art. 387, que dispensa qualquer consideração:  
La audiência se celebrará, concurran o no las partes y estean 
o no presentes los testigos y peritos y los abogados. 
VI) A questão, no anteprojeto do prof. Alfredo Buzaid 
24. O anteprojeto BUZAID, diversamente do que ocorre no 
Código Português, admite o adiamento da audiência por convenção das 
partes; porém, essa possibilidade de adiamento ocorre apenas uma vez. 
É o que consta do art. 492, como segue:  
A audiência será adiada: 
I — Por convenção das partes; caso em que só é admissível 
uma vez. 
Mas o § 2° do artigo citado dispõe: 
A parte, cujo advogado não compareceu à audiência, fica 
inibida de produzir as provas que indicou. 
Portanto, a sanção para a referida ausência é a perda do 
direito à produção de provas. E é evidente que a ausência do procurador 
do autor não impede a realização da audiência, com o julgamento da 
causa. 
25. O anteprojeto, aliás, expressamente agasalha o princípio 
do impulso oficial, suficiente para conduzir o processo ao seu normal 
desfecho, como se vê pelo teor de seu art. 292: 
 
   
11
Ausência do Advogado do Autor e suas Conseqüências na Audiência de 
 Instrução e Julgamento 
 
O processo civil começa por iniciativa da parte, mas se 
desenvolve por impulso oficial. 
VIII)  Conclusões 
1ª) o direito de defesa, que o réu exerce, é o mesmo direito 
de ação. Tem o réu, portanto, o mesmo direito à sentença, 
que também cabe ao autor; 
2ª) instaurado o processo, não pode o autor livremente 
encerrá-lo. O escopo do processo é dar razão a quem a tem; 
3ª) o impulso que o autor imprime ao processo de 
conhecimento, com a propositura da ação, é suficiente para 
conduzir à sentença definitiva, desde que se reúnam os 
pressupostos processuais e as condições da ação; 
4ª) a absolvição de instância, não sendo por falta de 
pressuposto do processo ou de condição de ação, é meio que 
a lei põe à disposição do réu, a este cabendo deliberar 
quanto à sua conveniência; 
5ª) a ausência do advogado do autor na audiência de 
instrução e julgamento não é obstáculo à sua realização, 
muito embora constitua motivo para que o réu requeira 
absolvição de instância; 
6ª) ausente o advogado do autor, não serão realizadas as 
provas orais que ele porventura pretendesse produzir; e 
7ª) a revelia do autor efetivamente se configura. Mas o 
julgamento da causa há de ser pelo estado dos autos, 
diversamente do sistema alemão, em que cabe sentença de 
conteúdo predeterminado (uniprocedência da ação).10
Em resumo; o acórdão do Tribunal da Guanabara, ao arrepio 
da lei e da melhor doutrina, anulou sentença que fêz perfeita aplicação do 
direito, vigente e constituendo. 
                                                 
10 ROSENBERB, op. cit., II/165. 
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